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DECRETO Nº 7.896, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Dispõe sobre o valor das diárias de que trata a Lei 2.998/2010.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições e em
conformidade com o disposto no parágrafo único do art.2º da Lei Municipal 2.998, de 08 de fevereiro de
2010 e alterações posteriores e,

Considerando que o índice do IGP-M para o período maio/2023 a abril/2024 correspondeu a um
percentual negativo,

DECRETA:

Art. 1º. As diárias dos Servidores Municipais, inclusive do DEMAE, Prefeito e Vice-Prefeito
permanecem inalteradas, mantendo os valores previstos no Decreto nº 7.093/2023, conforme anexo, parte
integrante deste Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal

GABINETE

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/17509435/art-3-do-decreto-2500-06-ibirama
http://www.campobelo.mg.gov.br
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ANEXO ÚNICO - LEI 3904/2020

1) GRUPO 1: motoristas - níveis N8-4 e C-1.
2) GRUPO 2: servidores da Administração Direta Municipal - níveis N6-1, N6-2, N6-3, N6-4, N6-5,

N8-1, N8-2, N8-3, N8-4, N8-5, NT-1, NT-2, NS4-1, NS4-2, NS6-1, NS6-2, NS6-2A, NS8-1, C1,
C1-A, C-2, C-2A, C-3, FC-0, FC-0A, FC-1; servidores do Demae níveis I a X.

3) GRUPO 3: Secretários, Superintendentes, Servidores da Administração Direta - níveis C-4, C-5,
NS6-3, NS6-4, NS6-5, NS8-2, NS8-3, FC-2, FC-3; Diretor do Demae, servidores do Demae níveis
XI e XII.

4) GRUPO 4: Prefeito e Vice.

VALORES DE DIÁRIAS - LEI 3904/2020

VIGÊNCIA: 28/05/2024 A 27/05/2025

GRUPOS DE
SERVIDORES

Diária sem pernoite - período
maior que 6(seis) horas e menor

que 8(oito) horas

Diária sem pernoite período
maior que 8(oito) horas

Diária com pernoite

Descrição Normal

BH,
Contagem
e Betim

Outros
Estados
ou acima
de 300
km

Normal

BH,
Contagem
e Betim

Outros
Estados
ou acima
de 300
km

Normal

BH,
Contagem
e Betim

Outros
Estados ou
acima de
300 km

GRUPO 1 R$46,00 R$59,00 R$68,00 R$68,00 R$80,00 R$91,00 R$182,00 R$236,00 R$272,00

GRUPO 2 R$55,00 R$71,00 R$82,00 R$91,00 R$118,00 R$136,00 R$182,00 R$236,00 R$272,00

GRUPO 3 R$70,00 R$91,00 R$105,00 R$117,00 R$152,00 R$176,00 R$233,00 R$303,00 R$349,00

GRUPO 4 R$108,00 R$141,00 R$162,00 R$179,00 R$233,00 R$269,00 R$358,00 R$465,00 R$538,00

DECRETO Nº 7.897, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4.220/2023,

DECRETA:

Art.1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
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Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0154.2181.33190
04000000000000.16000000000 500.000,00

Art.2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0154.2181.33190
11000000000000.16000000000 500.000,00

Art.3º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 32.276,00 (trinta e dois mil e duzentos e setenta e seis reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0155.2203.33190
04000000000000.15000000000 32.276,00

Art.4º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 3º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2227.33190
04000000000000.15000000000 32.276,00

Art.5º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 81.337,00 (oitenta e um mil, trezentos e trinta e sete reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0155.2203.33190
11000000000000.15000000000 81.337,00

Art.6º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 5º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2227.33190
04000000000000.15000000000 81.337,00

Art.7º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 124.881,00 (cento e vinte e quatro mil, oitocentos e oitenta e um reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2182.33190
11000000000000.15000000000 124.881,00

Art.8º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 7º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
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Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0122.0153.2065.33190
11000000000000.15000000000 124.881,00

Art.9º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 62.921,00 (sessenta e dois mil, novecentos e vinte e um reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2227.33190
11000000000000.15000000000 62.991,00

Art.10. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 9º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2227.33190
04000000000000.15000000000 62.991,00

Art.11. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 101.120,00 (cento e um mil e cento e vinte reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0305.0157.2076.33190
04000000000000.15000000000 101.120,00

Art.12. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 11 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0122.0153.2065.33190
11000000000000.15000000000 101.120,00

Art.13. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2230.33390
30000000000000.15000000000 30.000,00

Art.14. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 13 decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0122.0152.1086.34490
51000000000000.15000000000 30.000,00
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Art.15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO EDSON DE MELO
Prefeito Municipal Superintendente de Contabilidade

DECRETO Nº 7.898, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4.220/2023,

DECRETA:

Art.1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 3.994,00 (três mil, novecentos e noventa e quatro reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0154.2181.33190
04000000000000.16050000000 3.994,00

Art.2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de excesso de
arrecadação, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito adicional suplementar.

Art.3º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 46.210,00 (quarenta e seis mil, duzentos e dez reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0154.2181.33190
11000000000000.16050000000 46.210,00

Art.4º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 3º decorrerão de excesso de
arrecadação, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito adicional suplementar.

Art.5º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 632,00 (seiscentos e trinta e dois reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0155.2203.33190
04000000000000.16050000000 632,00
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Art.6º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 5º decorrerão de excesso de
arrecadação, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito adicional suplementar.

Art.7º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 5.826,00 (cinco mil e oitocentos e vinte e seis reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0155.2203.33190
11000000000000.16050000000 5.826,00

Art.8º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 7º decorrerão de excesso de
arrecadação, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito adicional suplementar.

Art.9º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 2.496,00 (dois mil e quatrocentos e noventa e seis reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0171.2266.33190
11000000000000.16050000000 2.496,00

Art.10. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 9º decorrerão de excesso de
arrecadação, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito adicional suplementar.

Art.11. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 16.314,00 (dezesseis mil e trezentos e quatorze reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2182.33190
04000000000000.16050000000 16.314,00

Art.12. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 11 decorrerão de excesso de
arrecadação, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito adicional suplementar.

Art.13. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 34.502,00 (trinta e quatro mil, quinhentos e dois reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2182.33190
11000000000000.16050000000 34.502,00

Art.14. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 13 decorrerão de excesso de
arrecadação, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito adicional suplementar.

Art.15. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 4.125,00 (quatro mil e cento e vinte e cinco reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
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Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2194.33190
11000000000000.16050000000 4.125,00

Art.16. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 15 decorrerão de excesso de
arrecadação, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito adicional suplementar.

Art.17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO EDSON DE MELO
Prefeito Municipal Superintendente de Contabilidade

DECRETO Nº 7.899, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4.220/2023,

DECRETA:

Art.1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Turismo

02.011.0027.0813.0134.1031.34490
51000000000000.27080000000 200.000,00

Art.2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de superávit financeiro,
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito
adicional suplementar.

Art.3º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Assistência Social

02.010.0008.0244.0029.1106.34490
51000000000000.27100100000 150.000,00

Art.4º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 3º decorrerão de superávit financeiro,
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, no mesmo vínculo e no mesmo valor do crédito
adicional suplementar.
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Art.5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO EDSON DE MELO
Prefeito Municipal Superintendente de Contabilidade

DECRETO Nº 7.900, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4.220/2023,

DECRETA:

Art.1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 1.000,00 (um mil reais).
Crédito Adicional
Tipo Crédito Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Desenvolvimento

02.007.0020.0541.0161.2191.33390
39000000000000.15000000000 1.000,00

Art.2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor

Anulação
dotação

Secretaria Municipal de
Desenvolvimento

02.007.0015.0451.0051.2143.33390
30000000000000.15000000000 1.000,00

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal

EDSON DE MELO
Superintendente de Contabilidade
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PORTARIA Nº 6.579, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Dispõe sobre a prorrogação do mandato do Conselho Municipal
Antidrogas – COMAD.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, e
em conformidade com a Lei Municipal nº 2.690, de 16 de agosto de 2006,

RESOLVE:

Art. 1º. Ratificar a prorrogação do mandato dos membros do Conselho Municipal Antidrogas –
COMAD, nomeados pela Portaria n° 6022, de 13 de dezembro de 2021, até a data de 28
de maio de 2024.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 14 de
dezembro de 2023.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 6.580, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Altera dispositivo da Portaria nº 6.200, que designou servidora
para exercer função de confiança.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar a Portaria nº 6.200, de 30 de agosto de 2022, para constar a designação da
servidora ROSANA RODRIGUES DA MATA, para exercer as funções de confiança de Coordenador
do Centro de Referência de Assistência Social - Norte, Nível FC-1, junto a Secretaria Municipal de
Assistência Social.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando seus efeitos retroativos a
21 de maio de 2024.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 6.581, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Designa servidor para exercer funções de confiança.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, e
em atendimento ao Ofício 323/SMAS/2024, de 17 de maio de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor ADRIANO KERVER DE SOUSA, Matrícula nº 9064-5, para exercer
as funções de confiança de Coordenador do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS Leste,
Nível FC-1, junto a Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando seus efeitos retroativos a 21
de maio de 2024.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 6.582, DE 28 DE MAIO DE 2024.

Designa servidores para compor as Comissões Permanentes
de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, e
em atendimento ao Ofício 054/2024/CPAD, de 27 de maio de 2024, nos termos da Lei n.º 3.339, de 11 de
setembro de 2013,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar, até 31 de dezembro de 2024, os servidores abaixo para compor as Comissões
Permanentes de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, incumbidas de apurar faltas
funcionais e responsabilidade civil dos servidores municipais, em conformidade com a Lei n.º 04/1991.

Primeira Comissão:
Josislaine de Oliveira Gouvea Presidente
Patrick Alexsander Pinto da Costa Membro
Adriana Martins Silva Membro

Segunda Comissão:
Thiago Augusto Schmidt de Melo Presidente
Dayanna Cristina Pereira Nunes Membro
Mayra de Paula Lima Membro
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Suplentes:
Rheysla Esther de Almeida Neves
Jéssica Patrícia Bernardes da Silva

Art. 2º. A distribuição dos processos será feita na proporção de um para cada Comissão, cabendo
à Primeira Comissão processar os processos de números pares, e à Segunda Comissão processar os
processos de números ímpares, com redistribuição daqueles em curso, nestes termos.

Art. 3º. Fica concedida aos membros efetivos a gratificação correspondente a 20% do vencimento
de maior nível dentre os componentes, estendida aos suplentes, quando no efetivo exercício da função e
proporcional ao período de substituição.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

ALISSON DE ASSIS CARVALHO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Edital de Publicação: Secretaria Municipal de Saúde de Campo Belo-MG. Pregão tipo eletrônico nº
050/2024. Objeto: Aquisição de dieta enteral, leites e outros destinados aos pacientes de acordo com
prescrição médica, para atender demandas judiciais, câmara técnica e programa melhor em casa
encaminhados à Secretaria Municipal de Saúde, através do Sistema Registro de Preços. Abertura:
18/06/2024, às 08:00 horas, no endereço eletrônico www.compras.gov.br . O edital na sua integra e seus
anexos estarão disponíveis a partir do dia 29/05/2024, no site: campobelo.atende.net. e
www.compras.gov.br.. Mais informações: Rua Expedicionário Boavidir Massote, nº 520, Vila
Escolástica. Tel.: (035) 3831-7976. E-mail: licitacaosaude1@gmail.com

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Autorizo e Ratifico, nos termos do art. 75, da Lei 14.133/2021 a DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° 59/2024, fundada no inciso II do art. 75, da Lei 14.133/2021, para a aquisição de dois
pares de placas modelo Mercosul, com Karla Naves Arantes, inscrita no CNPJ sob o nº.
11.453.093/0001-26, no valor fixo de R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais).

Campo Belo, 28 de Maio de 2024.

Alisson de Assis Carvalho
Prefeito Municipal

LICITAÇÃO

http://www.compras.gov.br
http://www.compras.gov.br
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 59/2024
(Processo Administrativo n.º 130/2024)

Torna-se público que o(a) PREFEITURA DE CAMPO BELO MG, realizará Dispensa Eletrônica sem
disputa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, de
acordo com as demais legislações aplicáveis.

1- OBJETO
Contratação de empresa especializada para realização aquisição de par de placas modelo Mercosul,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos
os itens que o compõem.

O critério de julgamento adotado é o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 - CONDIÇÕES DA CONTRATADA

A prefeitura encaminhará o contrato/instrumento equivalente para assinatura, mediante email ou meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento equivalente poderá ser
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo
PREFEITURA.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que: referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; a contratada se vincula à sua proposta e às
previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; a contratada reconhece que as hipóteses

LOTE 1

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT MARCA PRAZO DE
EXECUÇÃO

1 PAR DE PLACAS
MODELO
MERCOSUL

UNIDADE 02 07 DIAS ÚTEIS
APÓS A
EMISSÃO DA
ORDEM DE
FORNECIMENTO



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - terça-feira, 28 de maio de 2024/Edição Nº 2036

Página 13 de 25

13

de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este
Aviso de Contratação Direta.
Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

5. SANÇÕES

Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviços que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

Dar causa à inexecução parcial do contrato;

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Dar causa à inexecução total do contrato;

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

1.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

1.1.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

1.1.2. as peculiaridades do caso concreto;

1.1.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1.1.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

1.1.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

1.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

1.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

1.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

1.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

1.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

1.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

1.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

1.9. Enquanto tramitar o processo administrativo para aplicação das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta, a Administração poderá convocar, observada a ordem de classificação das propostas,
os demais classificados para, desde que habilitados, executarem parcialmente, mediante assinatura de
Contrato específico ou aceitação de instrumento equivalente, o remanescente do objeto desta contratação.



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - terça-feira, 28 de maio de 2024/Edição Nº 2036

Página 15 de 25

15

1.9.1. Os classificados não se obrigam a atender à convocação prevista neste subitem, caso esta ocorra
após o prazo de validade de sua proposta de preços.

6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Além das obrigações resultantes da observância da Legislação pertinente, são obrigações da
CONTRATADA:
I - Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;
II - Responder pela qualidade dos serviços;
III- Comunicar imediatamente, e por escrito, à Secretaria Municipal de Saúde, qualquer anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcional, que impeça a realização e continuidade do serviço;
IV- Prestar os esclarecimentos solicitados e atender com prontidão as reclamações da CONTRATANTE.

7- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
ANEXO II - Termo de Referência;
ANEXO III – Estudo técnico preliminar;
ANEXO IV – Documento de formalização de demanda;

8- DA FISCALIZAÇÃO

A administração fiscalizará a regular e fiel execução do respectivo objeto, ficando todo e qualquer
pagamento submetido à certificação de perfeita e adequada execução do objeto.

9- PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da emissão da nota fiscal.

Campo Belo, 28 de maio de 2024

____________________________________
Responsável pela formalização da demanda

______________________________________
Agente de Contratação
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 Portaria de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Portaria-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, através da Comissão Permanente de Contratação, torna
público para conhecimento dos interessados que se encontra aberta Licitação, na modalidade
Concorrência Eletrônica n.º 008/2024, para contratação de empresa para prestação de serviços de
mão de obra com fornecimento de materiais para pavimentação e adequação de ruas em diversos
logradouros do município de Campo Belo/MG, conforme RECURSOS FINISA. Abertura:
19/06/2024, às 12:30 horas. O edital na sua íntegra e seus anexos estarão disponíveis a partir do dia
29/05/2024 no site campobelo.atende.net e www.comprasgovernamentais.gov.br, Mais informações:
Rua João Pinheiro, 102, Centro. Tel.: (0**35) 3831-7914. Campo Belo, 28 de Maio de 2024.
Liwblianna Pires – Agente de Contratação

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, através da Comissão Permanente de Contratação, torna
público para conhecimento dos interessados que se encontra aberta Licitação, na modalidade
Concorrência Eletrônica n.º 009/2024, para contratação de empresa de engenharia para extensão,
modificação e iluminação de rede de distribuição elétrica trifásica urbana e rural, para
atendimento a diversos logradouros do município de Campo Belo/MG, conforme RECURSOS
FINISA. Abertura: 21/06/2024, às 12:30 horas. O edital na sua íntegra e seus anexos estarão
disponíveis a partir do dia 29/05/2024 no site campobelo.atende.net e
www.comprasgovernamentais.gov.br, Mais informações: Rua João Pinheiro, 102, Centro. Tel.:
(0**35) 3831-7914. Campo Belo, 28 de Maio de 2024. Liwblianna Pires – Agente de Contratação

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Edital de Publicação Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG. Pregão, tipo Eletrônico
nº.049/2024. Objeto: Aquisição de tintas e materiais para pintura para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal
de Esporte, Cultura e Turismo, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de
Desenvolvimento, Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Meio
Ambiente, através do sistema Registro de Preços. Abertura: 13/06/2024, às 12:30 horas. O edital na
sua íntegra e seus anexos estarão disponíveis a partir do dia 29/05/2024 no site
campobelo.atende.net e www.comprasgovernamentais.gov.br, Mais informações: Rua João
Pinheiro, 102, Centro. Tel.: (0**35) 3831-7914

EXTRATO DE CONTRATO

Entidade: Município de Campo Belo – MG; Espécie: Contrato nº 111/2024, firmado em 28/05/2024,
com FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços com vistas a proceder a elaboração de Planos de Cargos, Carreira e Vencimentos dos servidores
públicos municipais da Prefeitura de Campo Belo/MG; Inexigibilidade: 018/2024. Vigência: 28/10/2024.
Valor: R$ 86.578,26. Signatários: pelo Contratante, Alisson de Assis Carvalho, e pelo Contratado:
FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 296/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Dr. Alisson de Assis Carvalho, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) SOLANGE CRISTINA CRISTOVAO CARVALHO LTDA, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº 07.598.215/0001-03, sediado(a) à rua João Francisco Borges, n°.245, bairro Fazenda
dos Varões, na cidade de Campo Belo/MG, CEP 37270-000, doravante designado FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por Solange Cristina Cristovão Carvalho, conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo
nº 88/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º
11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de 2022, e demais
legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital do Pregão nº 34/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa
especializada em Sonorização, Painel de Led e Balão Blimp, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo, Secretaria Municipal de
Assistência Social e Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através do sistema Registro de Preços.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor com Melhor Proposta: 2558 - SOLANGE CRISTINA CRISTOVAO
CARVALHO LTDA

Item Especificações Unidade Quantidade Valor Unit. Valor Total
1 SOM PORTE GRANDE

ESPECIFICAÇÃO ANEXA AO
EDITAL.

16 DIAS R$ 7.397,00R$ 118.352,00

3 PAINEL DE LED (RESOLUÇÃO
P6, DIMENSÃO 04X02MT).

24 DIAS R$ 1.997,00 R$ 47.928,00

6 SOM PORTE MÉDIO
ESPECIFICAÇÕES ANEXAS AO
EDITAL. - Cota Referente ao item
2.

4 DIAS R$ 6.446,00 R$ 25.784,00

Total do Fornecedor: 192.064,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:

4.4.1.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

4.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
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estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

4.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

5.1.1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3.Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

6.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2.Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
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6.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1.Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5.Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

7.4.1.Por razão de interesse público;
7.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.

8.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG SOLANGE CRISTINA CRISTOVAO

CARVALHO LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Testemunhas: Marciel Augusto R. Trindade Liwblianna Pires
CPF: 138.769.666-12 CPF: 047.144.416-20

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO

Considerando a solicitação feita pela Secretaria Municipal de Infraestrutura;

Considerando o teor do artigo do nos termos do art. 74 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021;

Considerando o parecer jurídico que analisou a regularidade formal da contratação;

Considerando a ausência de caráter competitivo para se firmar a presente contratação;
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AUTORIZO E RATIFICO a INEXIGIBILIDADE 034/2024, para contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de conserto no aparelho reforçador de sinal de telefonia móvel
VHT 800-4, com o fornecedor exclusivo VH TELECON COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, no valor de
R$ 1.680,00 (um mil, seiscentos e oitenta reais).

Campo Belo, 28 de maio de 2024.

Alisson de Assis Carvalho
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS informa que procederá com a Ausência de
Chamamento Público para cessão de uso de um veículo tipo Van com acessibilidade para transporte de
alunos e profissionais da APAE à Organização da Sociedade Civil – APAE - Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais, CNPJ: 20.875.308/0001-98, por meio de Termo de Fomento.

O acordo de cooperação privilegiando às atividades desenvolvidas pela OSC será no valor de
R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), provenientes de EMENDA PARLAMENTAR Nº
202181000789.

Conforme orienta a Lei 13.019 /2014 no art. 29, a Administração Pública não realizará o
chamamento público, nos seguintes casos, que se aplicam ao presente objeto:

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os
acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto,
em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a
celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo
chamamento público observará o disposto nesta Lei.

Cumpre ressaltar que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, é inscrita no Conselho
Municipal de Assistência Social – CMAS e que executa serviços de proteção social, além promover e
articular ações e defesa de direitos e prevenção, orientações e apoio às famílias direcionadas à melhoria
da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária e que
foi beneficiada com a Emenda Parlamentar nº 02181000789, com cessão de uso de um veículo tipo Van
com acessibilidade para transporte de alunos e profissionais da APAE.

A parceria a ser celebrada é de interesse público, tendo em vista que a entidade desempenha
função social de grande relevância para o município de Campo Belo, valorizando a melhoria da qualidade
de vida de seus assistidos, dispondo de uma boa infraestrutura. Seu trabalho é fundamental e de
relevância para a política de assistência social.

ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Ante todo exposto, a formalização da presente parceria, por meio de acordo de cooperação, a ser
celebrada sem chamamento público, se justifica em razão de sua execução se dar com recursos de emenda
parlamentar direcionada para esta OSC específica, bem como pelo fato dos diversos benefícios que a
referida parceria trará para a população.

Campo Belo/MG, 28 de maio de 2024.

MARIA DE FÁTIMA FREIRE FURTADO
Secretária Municipal de Assistência Social

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS informa que procederá com a Ausência de
Chamamento Público para repasses de valores à Organização da Sociedade Civil – Associação Santa
Cruz, CNPJ: 11.596.375/0001-82, que tem como objeto a criação de hortas comunitárias com a
utilização de terrenos baldios, por meio de Termo de Fomento.

O fomento às atividades desenvolvidas pela OSC será no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
provenientes de EMENDAS IMPOSITIVAS, estabelecidas na Lei Municipal nº 4.220, de 20 de dezembro
de 2023 que estima a receita e fixa a despesa do orçamento fiscal do município de Campo Belo/MG, para
o exercício financeiro de 2024, como preconiza a Lei Orgânica Municipal em seu artigo 111.

Conforme orienta a Lei 13.019 /2014 no art. 29, a Administração Pública não realizará o
chamamento público, nos seguintes casos, que se aplicam ao presente objeto:

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos
decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os
acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto,
em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a
celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo
chamamento público observará o disposto nesta Lei.

Cumpre ressaltar que a Associação Santa Cruz presta serviços de assistência às famílias em
situação de vulnerabilidade social e foi beneficiada com a Emenda Parlamentar Impositiva para fins de
investimentos a fim de manter e custear às atividades da entidade.

A parceria a ser celebrada é de interesse público, tendo em vista que a entidade desempenha
função social de grande relevância para o município de Campo Belo, valorizando a melhoria da qualidade
de vida de seus assistidos, dispondo de uma boa infraestrutura. Seu trabalho é fundamental e de
relevância para a política de assistência social.

Ante todo exposto, a formalização da presente parceria, por meio de termo de fomento, a ser
celebrada sem chamamento público, se justifica em razão de sua execução se dar com recursos de emenda
parlamentar direcionada para esta OSC específica, bem como pelo fato dos diversos benefícios que a
referida parceria trará para a população.
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Campo Belo/MG, 28 de maio de 2024.

MARIA DE FÁTIMA FREIRE FURTADO
Secretária Municipal de Assistência Social

RESOLUÇÃO 001/2024

Dispõe sobre a aprovação de adesão do município ao Sistema
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN).

A Plenária do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Campo Belo/MG,
no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 2.585 de 15 junho de 2005, em reunião
extraordinária, realizada em 27 de maio de 2024, e,

Considerando o interesse do município em aderir ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional (SISAN), a fim de assegurar o direito humano à alimentação adequada, estabelecendo os
parâmetros para a elaboração do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

RESOLVE:

Artigo 1º - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Campo Belo/MG
aprova a adesão do município de Campo Belo/MG ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional (SISAN), a fim de assegurar o direito humano à alimentação adequada.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 27 de maio de 2024.

JOSYMOREIRA NUNES
Presidente do COMSEA

https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-rural/direito-a-alimentacao-1/sisan-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-rural/direito-a-alimentacao-1/sisan-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-rural/direito-a-alimentacao-1/sisan-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-rural/direito-a-alimentacao-1/sisan-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-rural/direito-a-alimentacao-1/sisan-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/inclusao-produtiva-rural/direito-a-alimentacao-1/sisan-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
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